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1. INTRODUÇÃO

O  presente  documento  tem  como  finalidade  apresentar  o  conjunto  de 

documentos técnicos, estudos e análises que fundamentam e detalham o Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) intitulado Casa Anfíbia no Grajaú, localizado na Rua Marco 

Aurélio Marliani, nº 177, bairro do Grajaú, São Paulo – SP.

O projeto consiste em uma proposta de construção inovadora, voltada para o 

desenvolvimento de uma residência com características anfíbias, capaz de se adaptar 

a variações no nível da água durante períodos de enchentes. Essa abordagem visa 

oferecer  uma  solução  arquitetônica  resiliente  e  sustentável  frente  aos  desafios 

ambientais enfrentados pela região, frequentemente afetada por inundações.

O  TCC  tem  como  objetivo  principal  propor  e  analisar  a  viabilidade  da 

construção de uma casa anfíbia adaptada ao contexto urbano e socioeconômico do 

Grajaú,  em conformidade  com a  legislação  municipal  vigente,  com as  diretrizes 

ambientais e com as Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) aplicáveis à construção civil 

e à sustentabilidade.

O trabalho segue uma metodologia baseada em levantamento bibliográfico, 

estudos de caso, análises de campo e pesquisa por meio de formulários, visando 

integrar aspectos arquitetônicos, estruturais, ambientais e sociais. Todos os dados, 

levantamentos  e  representações  gráficas  apresentados  constituem  um  conjunto 

técnico coeso e integrado, indispensável à compreensão e ao desenvolvimento da 

proposta.

1.1 DADOS GERAIS DA OBRA

Endereço: Rua  Marco  Aurélio  Marliani,  177  –  Grajaú,  São  Paulo  –  SP

Área total do lote: 250 m²

Área demolida: 242,93 m²

Área construída projetada: 144 m²

Legislação  atendida: Leis  18.177/2024,  16.402/2016,  16.050/2014  e 

13.885/2004



2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO LOCAL

O bairro do Grajaú, situado no extremo sul de São Paulo, é uma das regiões 

mais populosas e ao mesmo tempo mais vulneráveis da capital. Seu crescimento 

urbano ocorreu de maneira acelerada e predominantemente informal ao longo das 

últimas décadas,  acompanhando processos de periferização,  ocupação de áreas 

ambientalmente  frágeis  e  carência  histórica  de  infraestrutura.  Grande  parte  dos 

assentamentos  próximos  ao  lote  estudado  se  formou  com  pouca  ou  nenhuma 

orientação técnica, resultando em moradias precárias, baixa permeabilidade do solo, 

drenagem insuficiente e grande exposição a riscos hídricos.

A  região  apresenta  um  histórico  recorrente  de  enchentes,  amplamente 

documentadas  em  mapas  oficiais  (como  GEOSAMPA)  e  reportagens  locais, 

relacionando-se  à  proximidade  com  corpos  d’água,  lençol  freático  superficial  e 

topografia  desfavorável.  A  impermeabilização  crescente  das  áreas  adjacentes, 

combinada com o baixo investimento em infraestrutura de drenagem e manutenção 

urbana,  agrava  ainda  mais  o  problema,  fazendo  com  que  episódios  de  chuva 

moderada já  sejam suficientes  para  causar  alagamentos  significativos.  Em anos 

recentes,  o  número  de  desabrigados  por  enchentes  em  São  Paulo  aumentou, 

refletindo  o  padrão  observado  em diversas  regiões  do  Brasil,  especialmente  no 

contexto das mudanças climáticas que intensificam eventos extremos.

No Grajaú,  as  consequências  sociais  desses fenômenos são ainda mais 

intensas devido à presença de comunidades vulneráveis instaladas à margem de 

córregos, fundos de vale e encostas instáveis. Casas construídas sem a adequada 

proteção contra umidade sofrem degradação prematura, enquanto famílias enfrentam 

perdas materiais frequentes e interrupções no acesso a serviços públicos durante 

períodos de cheia. O lote localizado na Rua Marco Aurélio Marliani, 177, escolhido 

para este estudo, encontra-se dentro de área identificada nos mapas municipais como 

de risco hidrológico, apresentando alto potencial para alagamentos durante chuvas 

intensas.

Essa realidade evidencia não apenas a fragilidade urbana local, mas também 

a ausência de soluções habitacionais eficazes que considerem o comportamento da 

água como parte integrante do projeto — e não como um elemento a ser resistido a 

qualquer custo. Nesse cenário, o desenvolvimento de uma residência anfíbia surge 

como resposta  inovadora  e  tecnicamente  fundamentada,  alinhada  às  tendências 



internacionais  de  resiliência  urbana  e  à  necessidade  urgente  de  adaptações 

arquitetônicas que atendam à realidade brasileira. Inspiradas em exemplos existentes 

em países como Holanda, Reino Unido e Estados Unidos, as casas anfíbias oferecem 

uma alternativa segura, funcional e economicamente viável diante do avanço das 

inundações associadas às mudanças climáticas.

Dessa  forma,  o  estudo  aplicado  ao  Grajaú  não  apenas  se  justifica  pelo 

contexto de risco e vulnerabilidade, mas demonstra o potencial  de adaptação de 

tecnologias  internacionais  à  realidade  construtiva,  normativa  e  social  do  Brasil, 

contribuindo para soluções habitacionais mais resilientes, sustentáveis e alinhadas às 

demandas contemporâneas do território paulistano.

3. OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

O  objetivo  geral  deste  projeto  é  analisar,  desenvolver  e  apresentar  a 

viabilidade técnica, estrutural, arquitetônica e funcional de uma residência do tipo casa 

anfíbia, aplicada ao contexto urbano do bairro do Grajaú, em São Paulo. A proposta 

busca demonstrar como esse modelo construtivo pode oferecer uma solução segura, 

durável e resiliente para regiões sujeitas a enchentes, reduzindo danos materiais e 

riscos à população, ao mesmo tempo em que atende aos requisitos normativos e de 

desempenho exigidos para edificações habitacionais.

3.2 OBJETIVO ESPECÍFICO

1. Estudar as condições ambientais e hidrológicas do local

Levantando  características  como  topografia,  comportamento  das  águas 

pluviais, permeabilidade do solo e histórico de enchentes, a fim de compreender o 

impacto do ambiente na edificação;

2. Analisar a viabilidade estrutural do sistema anfíbio

Dimensionando elementos como o casco flutuante, pilares-guia e materiais 

associados, garantindo estabilidade, segurança estrutural e desempenho adequado 

durante o movimento vertical;



3. Selecionar materiais compatíveis com ambientes sujeitos à alta umidade

Como o concreto celular autoclavado (CCA) e o aço inox AISI 316, justificando 

tecnicamente suas propriedades e aplicabilidade no sistema;

4. Desenvolver um projeto arquitetônico funcional e adaptado ao sistema de 

flutuação

Organizando ambientes, circulações e fechamentos de modo a reduzir massa, 

facilitar o comportamento anfíbio e atender às necessidades da família usuária;

5.  Projetar  sistemas  hidráulicos  e  elétricos  flexíveis  e  adaptáveis  ao 

movimento da casa

Garantindo que tubulações, conexões, cabos e quadros permitam a subida e 

descida da residência sem rupturas ou falhas operacionais;

6. Elaborar um orçamento estimado da construção

Comparando  custos  da  casa  anfíbia  com  uma  residência  convencional, 

destacando diferenças relacionadas à fundação flutuante e aos materiais especiais 

empregados;

7. Demonstrar a aplicabilidade do modelo para outras áreas suscetíveis a 

alagamentos

Indicando  potencial  de  replicação  do  sistema  em  regiões  vulneráveis, 

contribuindo para soluções de habitação resiliente em escala urbana.

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E NORMATIVA

4.1 CONCEITO DE CASA ANFÍBIA

O conceito de casa anfíbia (amphibious home) surge como uma solução 

arquitetônica e estrutural capaz de responder de forma adaptativa a áreas sujeitas a 

enchentes. Diferentemente das edificações tradicionais, que resistem à água por meio 

de barreiras, contenções ou fundações elevadas, a casa anfíbia opera em parceria 



com o comportamento hidrológico do local, utilizando princípios de flutuação para 

garantir segurança e continuidade de uso.

A  edificação  permanece  apoiada  no  solo  em condições  normais,  mas  é 

projetada para elevar-se verticalmente quando o nível  da água sobe,  retornando 

automaticamente  à  posição  original  após  o  rebaixamento.  Seu  funcionamento 

depende de três elementos principais:

 base flutuante, que funciona como um casco;

 pilares-guia, que estabilizam o movimento vertical e impedem deslocamentos 

laterais;

 instalações flexíveis, capazes de acompanhar o movimento sem rupturas.

Estudos internacionais, com destaque para Holanda, Reino Unido, Estados 

Unidos e Nigéria,  demonstram que esse tipo de construção reduz drasticamente 

danos  estruturais  e  perdas  materiais,  sendo  uma alternativa  eficaz  para  regiões 

expostas ao aumento da frequência e da intensidade de enchentes associadas às 

mudanças climáticas. A literatura também evidencia o uso de materiais leves, como o 

concreto celular autoclavado (CCA), e de metais resistentes à corrosão, como o aço 

inoxidável  AISI  316,  garantindo  desempenho  adequado  em  ambientes  com  alta 

umidade.

A adaptação desse conceito ao contexto brasileiro é especialmente relevante 

para áreas periféricas urbanizadas de forma desordenada, como o Grajaú, onde a 

vulnerabilidade  hídrica  é  elevada  e  soluções  convencionais  têm  se  mostrado 

insuficientes.  Assim,  a  casa  anfíbia  representa  uma  abordagem  inovadora, 

sustentável e alinhada às práticas contemporâneas de resiliência urbana.

4.2 NORMAS APLICADAS AO PROJETO

Embora o Brasil ainda não possua norma específica para habitações anfíbias, 

o  projeto  segue  rigorosamente  o  conjunto  de  normas  vigentes aplicáveis  às 

edificações  convencionais,  garantindo  segurança,  desempenho  e  conformidade 

técnica.

A  principal  referência  é  a  NBR  15575  –  Desempenho  de  Edificações 

Habitacionais, que estabelece critérios para comportamento estrutural, segurança, 

durabilidade, estanqueidade e conforto. Mesmo sem tratar diretamente de sistemas 



flutuantes,  seus  requisitos  orientam  a  escolha  de  materiais,  a  proteção  contra 

umidade, o desempenho dos fechamentos e a segurança global da edificação.

No campo estrutural, são aplicadas:

 NBR 6118 – Projeto de Estruturas de Concreto, utilizada para dimensionar o 

casco flutuante e elementos de concreto;

 NBR  6122  –  Projeto  e  Execução  de  Fundações,  que  embasa  o 

dimensionamento da doca e da interação solo–estrutura;

 normas complementares sobre aço inoxidável e cargas atuantes.

As instalações seguem parâmetros consolidados:

 NBR 5626 (água fria),

 NBR 8160 (esgoto sanitário),

 NBR 10844 (drenagem de águas pluviais),

 NBR 13523 e 13524 (poços de visita e inspeção),

 NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão).

Essas normas garantem que tubulações, conexões, cabos e quadros elétricos 

funcionem adequadamente mesmo com o movimento vertical da casa, exigindo o uso 

de sistemas flexíveis e de dispositivos de proteção.

Além  das  normas  técnicas,  também  foram  consideradas  legislações 

municipais de uso e ocupação do solo (Lei 16.402/2016 e complementares), diretrizes 

do plano diretor e normas de segurança do trabalho (NR-18). Esse conjunto normativo 

assegura  que,  embora  inovadora,  a  proposta  esteja  plenamente  ancorada  nos 

requisitos legais e de desempenho do setor da construção civil.

5. ESTUDO DE LOCAL

5.1 JUSTIFICATIVA

A escolha do bairro do Grajaú, localizado no extremo sul do município de São 

Paulo,  fundamenta-se  em  sua  alta  vulnerabilidade  socioambiental,  marcada  por 

processos  históricos  de  urbanização  acelerada  e  ocupação  informal  de  áreas 



ambientalmente frágeis. O distrito é um dos mais populosos da cidade e apresenta 

grande concentração de comunidades em situação de risco, instaladas próximas a 

córregos, fundos de vale, encostas instáveis e zonas com baixa infraestrutura de 

drenagem.

A região também se destaca pelos frequentes episódios de enchentes e 

alagamentos, amplamente registrados em levantamentos municipais, reportagens e 

relatos  da  população  local.  Esse  cenário  é  agravado  por  fatores  como  a 

impermeabilização crescente do solo, ausência de manutenção adequada do sistema 

de drenagem urbana, topografia desfavorável e proximidade com corpos d’água como 

a Represa Billings.

Além disso, o Grajaú representa um recorte territorial de grande relevância 

social,  onde problemas estruturais  relacionados à  moradia  afetam diretamente  a 

qualidade de vida dos moradores. Ao desenvolver uma solução inovadora como a 

casa anfíbia, o projeto dialoga diretamente com a realidade das famílias que convivem 

com o risco hídrico e carecem de habitações adaptadas às condições ambientais 

locais.

Assim,  o  Grajaú  foi  escolhido  por  reunir  características  reais  de  risco, 

potencial  de  impacto  social  e  necessidade  concreta  de  soluções  habitacionais 

resilientes, tornando-se um ambiente propício para aplicação e análise técnica do 

sistema anfíbio.

5.2 CONDIÇÕES AMBIENTAIS E HIDROLÓGICAS

O lote estudado, localizado na Rua Marco Aurélio Marliani, 177, encontra-se 

inserido  em  uma  área  com  elevado  potencial  de  alagamentos,  conforme 

mapeamentos oficiais como GEOSAMPA e dados da Prefeitura de São Paulo. O 

bairro possui altimetria relativamente baixa, relevo pouco favorável ao escoamento 

superficial e trechos onde o lençol freático é raso, aumentando a suscetibilidade à 

inundação mesmo em chuvas de intensidade moderada.

As  condições  hidrológicas  do  Grajaú  são  diretamente  influenciadas  pela 

proximidade com a Represa Billings, que interfere no nível de base da drenagem 

natural da região. Em períodos de chuva intensa, a capacidade de absorção do solo é 

rapidamente  excedida,  resultando  em  acúmulo  de  água  nas  vias,  quintais  e 



residências.  Além  disso,  a  presença  de  córregos  parcialmente  canalizados, 

ocupações  em  áreas  de  várzea  e  drenagem  insuficiente  contribuem  para  o 

agravamento dos episódios de inundação.

O processo de impermeabilização do terreno ao longo dos anos — causado 

pela urbanização desorganizada e pavimentações irregulares — reduz a infiltração e 

aumenta significativamente o volume de água escoado superficialmente. A ausência 

de sistemas eficientes de micro e macrodrenagem intensifica o impacto das chuvas, 

criando pontos recorrentes de alagamento.

Essas  condições  ambientais  e  hidrológicas  reforçam  a  necessidade  de 

soluções habitacionais capazes de responder ao comportamento da água, ao invés de 

depender exclusivamente de estratégias de contenção. Nesse contexto, a residência 

anfíbia  se  mostra  particularmente  adequada  para  o  local  estudado,  pois  sua 

capacidade de flutuação protege a estrutura e os usuários mesmo diante de cenários 

extremos de inundação.

6. MATERIAIS UTILIZADOS

A  seleção  dos  materiais  empregados  no  projeto  foi  orientada  pela 

necessidade de garantir leveza, durabilidade, resistência à umidade e compatibilidade 

com o sistema anfíbio,  assegurando desempenho adequado tanto em condições 

normais quanto durante enchentes. Cada material foi escolhido com base em critérios 

técnicos e de desempenho, considerando o contexto hidrológico do Grajaú.

6.1 CONCRETO CELULAR AUTOCLAVADO

O Concreto Celular Autoclavado (CCA) foi adotado como principal elemento 

de vedação por sua baixa densidade, o que reduz significativamente o peso total da 

edificação e favorece o processo de flutuação. Suas propriedades incluem excelente 

isolamento térmico, boa resistência ao fogo, precisão dimensional e baixa absorção de 

água quando adequadamente impermeabilizado. Essas características tornam o CCA 

um material adequado para edificações que dependem da relação entre massa total e 

empuxo, como é o caso da casa anfíbia.

A base da edificação, responsável pelo comportamento flutuante, é composta 

por um casco de concreto armado, projetado para funcionar como lastro estável e 

garantir a sustentação da construção em situação de enchente. O uso de concreto 



estrutural confere resistência mecânica e durabilidade, mesmo em contato constante 

com umidade e variações hidrológicas.

6.2 AÇO INOXIDÁVEL (AISI 316)

Para  garantir  a  estabilidade  vertical  durante  o  movimento  ascendente  e 

descendente da residência, foram especificados pilares-guia em aço inoxidável AISI 

316.  Este  material  foi  escolhido  devido  à  sua  altíssima  resistência  à  corrosão, 

especialmente em ambientes úmidos ou sujeitos ao contato direto com água. Os 

pilares atuam como elementos estruturais fundamentais do sistema anfíbio, guiando a 

subida  da  casa  de  forma  controlada,  impedindo  deslocamentos  horizontais  e 

assegurando que o movimento seja exclusivamente vertical.  Por sua composição 

química  e  resistência  ao  desgaste,  o  AISI  316  garante  longevidade,  segurança 

estrutural e baixa necessidade de manutenção.

6.3 TUBULAÇÕES E CONDUÍTES FLEXIVEIS

As  instalações  hidráulicas  e  elétricas  utilizam  materiais  flexíveis,  como 

tubulações PEX-AL-PEX e conduítes de PVC flexível, permitindo que os sistemas 

acompanhem  a  movimentação  vertical  da  edificação  sem  rupturas  ou  tensões. 

Complementam  o  conjunto  cabos  elétricos  adequados,  impermeabilizações 

específicas, revestimentos cerâmicos em áreas molhadas e pintura acrílica resistente 

à umidade.

A combinação entre materiais leves, resistentes e duráveis permite que a 

edificação opere de forma segura como uma casa anfíbia, garantindo funcionalidade, 

estabilidade e desempenho mesmo sob condições extremas de inundação.

7. PROJETO ARQUITETÔNICO

O  projeto  arquitetônico  da  residência  anfíbia  foi  elaborado  com  foco  na 

funcionalidade, conforto, leveza estrutural e adaptação ao movimento vertical, além de 

atender  às  necessidades  programáticas  de  uma  moradia  familiar.  Com  área 

construída de aproximadamente 144 m², a casa organiza seus ambientes de forma 

eficiente, garantindo boa circulação, iluminação natural e ventilação cruzada — fatores 

essenciais para melhorar o desempenho térmico e reduzir o consumo energético.



A disposição dos cômodos foi planejada para otimizar o uso da área interna e 

facilitar o comportamento do sistema anfíbio. A edificação conta com sala integrada, 

cozinha, três dormitórios, suíte, banheiros e área de serviço, distribuídos de forma 

equilibrada ao redor do eixo central da planta. A setorização clara entre áreas sociais e 

íntimas contribui para o conforto dos moradores e melhora o fluxo interno.

As aberturas foram estrategicamente posicionadas para favorecer ventilação 

cruzada, reduzir calor interno e permitir boa iluminação natural, ao mesmo tempo em 

que evitam interferências com o movimento de subida e descida da estrutura. Portas e 

janelas foram selecionadas considerando resistência à umidade e baixa manutenção, 

mantendo o desempenho ao longo do tempo.

O projeto  também prevê  o  uso  de  revestimentos  específicos  para  áreas 

molhadas e secas, garantindo durabilidade, fácil manutenção e compatibilidade com o 

sistema construtivo em CCA. A escolha de acabamentos leves e de boa resistência 

contribui para diminuir a carga total da edificação, auxiliando na flutuabilidade. No 

interior, o uso de pisos cerâmicos, gesso acartonado no forro e pintura acrílica garante 

desempenho adequado e acabamento uniforme.

Externamente, as fachadas foram tratadas com estética simples e funcional, 

alinhada às necessidades técnicas do sistema anfíbio. O design prioriza estabilidade, 

leveza visual e facilidade de manutenção, com superfícies adequadas à umidade e ao 

desgaste. A cobertura foi projetada para direcionar águas pluviais de forma eficiente, 

reduzindo impactos sobre o sistema anfíbio e melhorando o comportamento hidráulico 

do conjunto.

Todo  o  projeto  arquitetônico  foi  desenvolvido  em  conformidade  com  as 

normas  de  desempenho,  acessibilidade  e  ventilação,  respeitando  também  as 

legislações municipais aplicáveis ao parcelamento e uso do solo. A combinação entre 

estética,  técnica  e  funcionalidade  resulta  em uma residência  eficiente,  segura  e 

preparada para as condições hidrológicas do Grajaú.

8. PROJETO ESTRUTURAL

8.1 FUNDAÇÕES

A fundação adotada para a presente obra será do tipo compensada, composta 

por  um  bloco  estrutural  em  concreto  armado  e  pilares-guia  metálicos  em  aço 



inoxidável, inspirada no conceito de fundação flutuante. Essa solução foi escolhida 

com base nas características do solo do local e no princípio de funcionamento da 

edificação anfíbia, permitindo que a residência se mantenha apoiada em condições 

normais de uso e, em situações de cheia, tenha capacidade de se elevar de forma 

controlada, acompanhando a elevação do nível da água e retornando à sua posição 

original  após  o  rebaixamento  do  nível.  O  dimensionamento  das  fundações  foi 

realizado  em  conformidade  com  a  NBR  6122/2019  –  Projeto  e  execução  de 

fundações, assegurando a estabilidade global da edificação, a compatibilização com 

os projetos arquitetônico, estrutural e de instalações e atendendo aos critérios de 

viabilidade econômica, segurança e durabilidade. A execução será conduzida por 

empresa  especializada,  sob  acompanhamento  de  responsável  técnico  habilitado, 

garantindo o atendimento a todos os padrões construtivos e normativos exigidos.

O sistema de fundação é composto por três elementos principais: o casco ou 

bloco de base em concreto armado, que atua como lastro estrutural e elemento de 

flutuação; os pilares-guia metálicos, que controlam o movimento vertical da edificação; 

e a doca ou poço de contenção, que permite o deslocamento vertical controlado da 

estrutura durante as cheias. O bloco de base funciona como fundação estrutural e 

casco  de  flutuação,  sendo  dimensionado  para  resistir  tanto  às  cargas  verticais 

provenientes da edificação quanto às pressões hidrostáticas resultantes do contato 

com a água. Esse bloco atua como um lastro que mantém a casa apoiada quando o 

nível da água está baixo e permite que ela se eleve de forma segura quando o nível 

sobe, funcionando como um sistema de flutuação controlada. Para reduzir o peso 

próprio da estrutura e melhorar o desempenho anfíbio, será utilizada a tecnologia de 

concreto celular autoclavado (CCA) em partes da superestrutura, reduzindo a carga 

total transmitida à fundação e otimizando a relação entre o peso da edificação e o 

empuxo hidrostático, fundamental para o equilíbrio do conjunto.

O  sistema  será  rigidamente  guiado  por  seis  pilares  metálicos  de  aço 

inoxidável, dispostos simetricamente, três de cada lado da residência. Esses pilares, 

firmemente ancorados ao bloco de concreto, garantem o alinhamento e restringem o 

movimento  horizontal,  permitindo  apenas  o  deslocamento  vertical  da  edificação 

durante o regime de flutuação. Cada pilar contará com buchas ou mangas deslizantes 

de  baixa  fricção,  assegurando  o  movimento  suave  e  controlado  da  estrutura  e 

impedindo desalinhamentos ou esforços indesejados. O dimensionamento desses 

pilares considerou as forças de compressão vertical, os momentos fletores e as ações 



horizontais provocadas por vento, impacto de detritos e correntes d’água, de modo a 

garantir  a  rigidez  e  a  segurança  estrutural  do  sistema,  respeitando  tolerâncias 

mínimas de desvio vertical para manter o correto funcionamento do mecanismo de 

guiamento.

Durante o dimensionamento geral da fundação, foram analisadas todas as 

cargas  permanentes  e  variáveis  da  edificação,  os  efeitos  do  vento,  as  forças 

hidrodinâmicas, os impactos ocasionais e a necessidade de estabilidade rotacional e 

translacional. Essa análise garante que o sistema mantenha o equilíbrio estático e 

dinâmico, tanto em repouso quanto em regime de cheia. A execução da fundação 

seguirá rigorosamente as etapas construtivas normatizadas e controladas, iniciando 

pela verificação da locação dos eixos da obra conforme o projeto executivo, utilizando 

gabaritos fixos e nivelados para assegurar precisão. Em seguida, será realizada a 

escavação e a preparação do terreno para a implantação do bloco estrutural, com 

drenagem e contenção adequadas, especialmente quando houver interferência com o 

lençol freático. O posicionamento e o nivelamento das armaduras e moldes serão 

executados conforme o detalhamento do projeto estrutural. A concretagem será feita 

com  concreto  usinado  de  resistência  característica  fck  =  25  MPa  aos  28  dias, 

conforme as normas NBR 6118 e NBR 12655, garantindo o desempenho mecânico e 

a durabilidade da fundação. As armaduras serão lançadas de acordo com o projeto 

estrutural, observando-se o cobrimento adequado e o controle de fissuração. Após a 

cura, os pilares-guia serão fixados e alinhados com precisão, garantindo prumo e 

verticalidade.  Posteriormente,  serão realizados ensaios de qualidade e testes de 

flutuação  controlada,  enchendo-se  gradualmente  a  doca  para  verificar  o 

comportamento  da  estrutura  e  o  alinhamento  durante  o  deslocamento  vertical, 

permitindo ajustes finos quando necessário. Todo o processo será acompanhado por 

registros fotográficos e anotações em diário de obra, assegurando rastreabilidade e 

controle técnico completo.

O  controle  de  qualidade  da  execução  incluirá  ensaios  laboratoriais  do 

concreto  e  do  aço,  verificação  de  cura  adequada,  proteção  contra  infiltrações  e 

conferência  rigorosa  do  prumo,  nivelamento  e  alinhamento.  Todo  o  concreto 

empregado no casco será usinado e receberá aditivos impermeabilizantes e selantes 

especiais que aumentam a resistência à água e à umidade permanente. As superfícies 

externas  do  casco  serão  tratadas  com  impermeabilização  de  alta  resistência, 

utilizando mantas asfálticas, membranas elásticas e selagens de juntas, prevenindo 



infiltrações  e  aumentando  a  durabilidade  da  estrutura.  As  juntas  de  dilatação  e 

fissuração serão tratadas com materiais flexíveis e membranas hidro expansivas, 

garantindo  estanqueidade  e  acomodação  de  movimentos  sem  comprometer  a 

integridade do conjunto. A doca de flutuação será executada com contenções laterais 

estáveis,  drenagem eficiente e superfícies lisas,  permitindo o livre movimento do 

casco durante as variações do nível da água. Essa doca deve permanecer livre de 

detritos e deformações, assegurando que a residência retorne automaticamente ao 

nível original após o escoamento das águas.

Na  parte  estrutural,  a  superestrutura  da  residência  será  composta 

predominantemente por materiais leves, como concreto celular autoclavado, aço leve 

e alvenaria de vedação de baixa densidade, a fim de reduzir a carga total e favorecer o 

desempenho anfíbio. A rigidez estrutural e o comportamento sob ações de vento e 

sobrecargas foram considerados no dimensionamento dos pilares-guia e do casco, 

garantindo que o conjunto casa-fundação opere de forma integrada e estável, sem 

deformações excessivas ou riscos de falha. A impermeabilização e a estanqueidade 

da estrutura foram projetadas de modo a proteger tanto o casco quanto a edificação 

contra infiltrações e danos causados pela umidade permanente, utilizando materiais 

de alta durabilidade e tecnologia apropriada para ambientes sujeitos a variações de 

nível d’água.

Em conjunto, essa fundação híbrida de natureza anfíbia oferece segurança 

estrutural em condições normais de uso e funcionamento confiável durante cheias, 

prevenindo deslocamentos laterais,  fissuras ou falhas estruturais.  Trata-se de um 

sistema desenvolvido para tolerâncias mínimas de erro, com alta confiabilidade e 

durabilidade, capaz de garantir o desempenho seguro da edificação e a preservação 

da vida humana mesmo em situações de inundação. Além de atender plenamente às 

exigências normativas e técnicas, a solução adotada integra o conceito inovador de 

arquitetura anfíbia, conferindo à residência adaptabilidade, estabilidade e resiliência 

frente às variações ambientais.

8.2 Estruturas

A concepção estrutural obedece aos princípios gerais da ABNT NBR 6118 

(projeto  de  estruturas  de  concreto)  para  partes  em concreto  e  às  boas  práticas 



relatadas em estudos de habitações anfíbias, onde é adotado um casco/lastro de 

concreto rígido associado a uma superestrutura leve apoiada sobre guias verticais 

fixas;  o  casco  atua  como  elemento  de  flutuação/lastro  e  as  guias  controlam  o 

deslocamento vertical durante episódios de cheias. 

A solução proposta divide-se em duas frentes: a subestrutura (casco/bloco de 

base e interfaces com pilares-guia) e a superestrutura (pórtico/treliça ou armação leve 

que suporta  lajes  e  paredes leves).  A subestrutura  será executada em concreto 

autoclavado  (cca)  com especificações  de  durabilidade  reforçadas  para  ambiente 

sujeito a umidade e contato intermitente com água; o concreto do casco deverá ser 

concreto flutuante com controle de mistura,  aditivos impermeabilizantes conforme 

necessidade e resistência característica fck a ser definida pelo cálculo estrutural (valor 

de projeto tipicamente não inferior a 25–30 MPa para elementos expostos a esforços 

significativos), obedecendo aos procedimentos de projeto e execução previstos na 

NBR 6118 e NBR 12655. As armaduras do concreto serão, em termos de material, 

barras CA-50 (ou outro aço de armadura homologado), dimensionadas e dispostas 

conforme os esforços de flexão, cisalhamento e análise de fissuração; nas faces 

expostas à umidade permanente ou à ação salina deverá ser prevista cobertura de 

concreto aumentada e,  quando indicado pelo projeto de durabilidade,  tratamento 

adicional  (aditivos,  cobrimentos,  ou especificação de armadura com revestimento 

protetor/epóxi), seguindo critérios de durabilidade normativos

Os seis pilares-guia verticais,  já  definidos em aço inoxidável  pelo projeto 

arquitetônico, serão componentes estruturais críticos: eles deverão ser fabricados em 

aço  inoxidável  de  grau  apropriado  à  exposição  (por  exemplo  aços  inoxidáveis 

autênticos de boa resistência à corrosão, tipo 316/L em ambientes agressivos — a 

escolha do grau definitivo deve seguir análise química do ambiente e custo técnico),  

com flange de base usinada e placa de ancoragem embutida no bloco de concreto, 

com  ligação  por  chumbadores  e  contra-flanagem  que  permitam  inspeção  e 

manutenção. A geometria e seção destes pilares deverão ser calculadas para resistir 

aos esforços de compressão estática, estabilidade ao flambagem local, forças laterais 

do vento em regime elevado e esforços de impacto/arraste em regime de cheia; as 

tolerâncias de prumo e alinhamento deverão ser estritas, com topes e buchas-guia de 

baixa fricção montadas para permitir o deslizamento vertical sem travamentos. Entre o 

corpo do pilar e a guia da edificação deverão ser previstas buchas autolubrificantes ou 

guias  de  nylon/bronze  projetadas  para  trabalho  com  água  e  sujeira,  evitando 



aderência por sedimentos. Estudos de caso de habitações anfíbias indicam que as 

guias  devem ser  suficientemente rígidas e  ancoradas ao casco para controlar  o 

movimento vertical  e reduzir  rotação/tilting da superestrutura quando esta flutuar. 

Quanto às vigas e pilares da superestrutura, recomenda-se uma solução mista que 

privilegie perfis e elementos leves e de rápida execução: pórticos metálicos (vigas e 

pilares  em  aço  estrutural  com  liga  apropriada  e  proteção  anticorrosiva)  para 

distribuição de cargas pontuais. As vigas principais que transferem cargas para o 

casco devem ser detalhadas com armadura longitudinal e estribos suficientes para 

resistir aos momentos e cisalhamentos previstos, com nervuras ou reforços locais nas 

zonas de ligação aos pilares-guia. As ligações entre a superestrutura e os pilares-guia 

devem  ser  projetadas  para  permitir  liberação  vertical  relativa  (deslizamento)  e 

transferência de cargas horizontais mínimas via sistemas de ancoragem específicos 

— ou seja, é importante evitar ligações rígidas que impeçam a subida controlada; 

devem  ser  consideradas  sapatas  de  ligação  com  folga  prevista  em  projeto  e 

elementos de travamento para situações de manutenção. Para elementos metálicos 

expostos  a  umidade  periódica,  recomenda-se  especificar  tratamento  superficial 

(passivação  do  inox,  pintura  de  proteção  em  aços  provenientes  de  estruturas 

metálicas, ou anodização quando pertinente) e inspeção periódica. 

As lajes da edificação, devido à necessidade de reduzir  massa própria e 

favorecer a flutuação controlada, devem ser concebidas como lajes leves composta: 

lajes alveolares leves em concreto celular autoclavado (CCA) armado nos pontos de 

apoio. O emprego do concreto celular autoclavado (CCA/AAC) em elementos não-

estruturais  e  em  enchimentos  permite  reduzir  o  peso  superficial  e  melhorar 

desempenho térmico; estrutural para esforços atuantes; os elementos primários que 

suportam esforços de flexão e cisalhamento (vigas principais) costumam ser em aço 

ou concreto armado tradicional para garantir rigidez. Para coberturas e pavimentos, 

recomenda-se  sistemas  construtivos  com  baixa  inércia  e  bom  comportamento 

dinâmico  (menor  massa  reduz  esforços  hidrodinâmicos  na  subida),  além  de 

considerar ancoragens e travamentos para condições de vento extremo.

Todos os elementos estruturais de concreto seguirão critérios de durabilidade: 

cobrimento mínimo de armadura conforme classe de agressividade ambiental, uso de 

tipos de cimento e aditivos que reduzam permeabilidade,  juntas de concretagem 

devidamente seladas e detalhes para controle de fissuração conforme NBR 6118; os 

detalhes de estribos, ancoragens e armaduras longitudinais serão dimensionados 



para controlar tensões de fissuração e garantir ductilidade adequada. Para as ligações 

entre  estruturas  metálicas  e  o  concreto  do  casco,  deverão  ser  previstas  placas 

embutidas com especificação de chumbadores e verificação de transferência de carga 

por  aderência.  Todos  os  projetos  e  especificações  deverão  conter  notas  sobre 

manutenção e inspeções periódicas (verificação de corrosão nas partes metálicas, 

verificação de fissuras e pontos de infiltração no casco, limpeza da doca para evitar 

obstrução, inspeção dos guias e buchas). Em adição, recomenda-se prever cenário de 

sobrecarga e análises de eventos extremos (cheia de projeto com período de retorno 

adequado — por exemplo 100 anos conforme diretrizes locais), análise hidrodinâmica 

para  forças  de  correnteza  e  impacto  de  detritos,  e  verificação  de  estabilidade 

rotacional  com fator de segurança robusto.  Estudos de caso reais de habitações 

anfíbias mostram que a combinação de casco de concreto pesado com superestrutura 

leve e guias rígidas é eficaz, desde que o poço/doca e as imediações sejam mantidos 

livres  de  sedimentos  e  obstruções  e  que  as  tolerâncias  geométricas  sejam 

estritamente obedecidas durante a montagem.  

Por fim, todas as especificações finais de materiais, fck do concreto, seção 

das armaduras, bitolas e classes de aço, detalhes das ligações, modos de proteção 

anticorrosiva  e  dimensionamento  das  lajes  serão  resultado  do  projeto  estrutural 

detalhado e do relatório geotécnico: o memorial e o projeto executivo devem indicar 

explicitamente a necessidade de execução por empresa especializada, com ART/RRT 

do responsável técnico, ensaios laboratoriais do concreto e do aço, calibração dos 

chumbadores, testes instrumentais (quando aplicável) e controle documental de cada 

etapa. Sem estes cálculos e verificações, não é possível garantir numericamente a 

segurança da obra; por esse motivo a descrição acima deve ser utilizada como base 

conceitual  robusta,  seguida  da  imediata  contratação  de  engenharia  estrutural  e 

geotécnica para detalhamento final

9. PROJETO HIDRÁULICO

9.1 ÁGUA FRIA

O sistema de abastecimento de água na casa será ligada de uma maneira 

diferente devido a peculiaridade da casa de se elevar junto de uma enchente ou 

inundação, será utilizado o cano pex-al-pex 25mm para suportar o movimento da casa 

e abastecer a casa com água.





9.2 ÁGUA PLUVIAL

A casa terá duas formas de recolher água pluvial, sendo pela calha e embaixo 

dela. Pela calha será ligado um cano pex-al-pex até o sistema de tratamento de água e 

na parte inferior da casa terá um cano de PVC para onde a água irá depois da 

enchente ou inundação que também levará ao sistema de tratamento  

9.3 ESGOTO

As águas captadas por ralos e sanitários serão levadas por tubulações de 

esgoto com devida inclinação, conectando a ramais que levaram o fluido até a caixa de 

inspeção mais próxima localizada na parte exterior da casa próximo a cozinha.

10. PROJETO ELÉTRICO

10.1 SISTEMAS ELÉTRICOS 

 Quadro de distribuição;

 Entrada de energia;  

 Circuitos de iluminação;  

 Circuitos de tomada;  

 Sistema de aterramento;  

 Sistema de segurança;  

10.2 MATERIAIS E PROJETOS EXECUTIVOS 

A execução dos serviços deverá obedecer:  

● As prescrições contidas nas normas específicas para cada instalação; 

 As disposições constantes de atos legais;

 As especificações e detalhes dos projetos; 

 As recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais; 

10.3 NORMAS ADOTADAS 

● NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão;  

● NBR 14039: Instalações Elétricas de Alta Tensão; 

● NBR 60070: Sistemas de Aterramento;  



● NBR 9001: Sistemas de Gestão da Qualidade;  

● NBR 10898: Instalações Elétricas em Edificações;  

● NBR 15600: Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e coletiva; 

10.4 ENTRADA DE ENERGIA 

A instalação elétrica da casa anfíbia será feita de uma forma diferente do 

padrão, a casa não será conectada à rede pública de energia distribuída normalmente 

pela Enel, afinal a casa sobe junto de uma enchente ou inundação, por isso utilizamos 

placas foto fotovoltaicas para gerar energia na casa, serão utilizadas cerca de 11 

placas fotovoltaicas de 700w para gerar energia para alimentar a casa inteira.  A 

ligação de energia vai diretamente na bateria da placa até o quadro de distribuição e 

dele passa pela casa inteira. 

10.5 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS 

10.5.1 Fiação Elétrica

A instalação será realizada com fios de cobre de classe 3 por ser um fio 

intermediário. Será utilizada bitolas de 1.5mm² para iluminação, 2.5mm² para tomadas 

de uso geral (ptug), 4mm² para tomadas de uso específico (ptue) sendo o chuveiro, 

lava e seca, geladeira, micro-ondas e fogão. Todos os cabos serão devidamente 

protegidos em conduítes de PVC, isso para fornecer maior resistência a impactos e 

facilitam  futuras  manutenção,  garantido  segurança,  estabilidade,  organização  e 

durabilidade no sistema elétrico.

 10.5.2 Pontos de iluminação

Na casa possui 4 pontos de iluminação de 100W (corredor, banheiro 1 e 2, 

área de serviço), 3 pontos de iluminação de 220W (dormitório 1, 2 e 3), 2 pontos de 

iluminação de 260 (sala) e um ponto de iluminação de 280 (cozinha). Todos os pontos 

de iluminação são difusos e plafons.

10.5.3 Dispositivos de proteção

O  sistema  contara  com  dispositivos  DR  (diferencial  residual)  serve  para 

proteger pessoas e animais contra descarga elétricas, isso é feito porque o dispositivo 

conta quanta energia está entrando e tem que sair a mesma quantidade de energia 

que entra, então se tiver perda de energia ele desliga a corrente fechando o circuito. 



10.5.4 Tomadas e interruptores

As  tomadas  estão  distribuídas  em  lugares  estratégicos  para  o  uso  das 

pessoas dentro da residência visando o melhor proveito delas, estando localizadas 

perto de camas, mesas e locais de descanso (sofá).  

Interruptores simples e intermediários foram controlam a iluminação da casa 

em locais de entrada e saída do ambiente.

10.5.5 Aterramento

O aterramento da casa anfíbia deverá ser um pouco mais complicado para 

passar esse fio para casa, afinal a casa se move, por isso será utilizado o fio de cobre 

classe 4 para poder levar o fio até a casa, isso por causa da sua flexibilidade que o 

tornar adequado para situações que exigem mais movimentos e flexão.

10.5.6 Acabamentos

O acabamento dos fios utiliza PVC para a proteção. Os fios serão identificados 

com fitas de identificação para facilitar próximas manutenções.

11. ORÇAMENTO

O orçamento estimado da residência anfíbia foi elaborado considerando os 

principais  sistemas  construtivos  do  projeto:  estrutura,  base  anfíbia,  vedações, 

instalações hidráulicas e elétricas, revestimentos e acabamentos, além de materiais 

específicos necessários para garantir  o funcionamento e a segurança do sistema 

flutuante.

O custo final é influenciado principalmente pela presença da base flutuante em 

concreto armado e pelos pilares-guia em aço inox AISI 316, que possuem maior valor 

agregado  em  comparação  às  fundações  convencionais.  Esses  elementos  são 

essenciais  para  o  desempenho  da  residência  durante  eventos  de  enchente  e 

representam a maior diferença orçamentária quando comparados a uma casa comum.

A estimativa foi dividida em três frentes:

11.1 ESTRUTURA E SISTEMA ANFÍBIO

Inclui:

 casco de concreto armado (base flutuante);



 doca de contenção;

 pilares-guia em aço inoxidável AISI 316;

 perfis metálicos secundários;

 laje leve e elementos estruturais complementares.

Esses  itens  representam  a  parcela  de  maior  investimento,  devido  à 

complexidade técnica e ao uso de materiais específicos para ambientes úmidos.

11.2 ACABAMENTOS E REVESTIMENTOS

Compreende:

 pisos cerâmicos;

 revestimentos de paredes internas e externas;

 forro de gesso acartonado;

 pintura acrílica;

 portas, janelas e ferragens.

Essa etapa segue custos semelhantes aos de uma residência convencional, 

com pequenas variações dependendo da qualidade dos materiais selecionados.

11.3 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS

Inclui:

 tubulações PEX-AL-PEX (flexíveis);

 conexões e peças sanitárias;

 toda a instalação pluvial e esgoto;

 conduítes flexíveis;

 cabos elétricos e quadro de distribuição;

 sistema de energia solar com painéis fotovoltaicos.

A necessidade de sistemas flexíveis devido ao movimento da casa representa 

um custo adicional moderado em relação a instalações tradicionais.

11.4 DIFERENÇA DE CUSTO 

Apesar do custo inicial mais elevado nas etapas estruturais, a casa anfíbia 

apresenta  redução  significativa  de  prejuízos  futuros  devido  à  proteção  contra 

enchentes, evitando gastos recorrentes com:



 reposição de móveis;

 reparos estruturais;

 trocas de revestimentos;

 infiltrações;

 danos nas instalações.

Assim, a maior parte do investimento adicional se paga ao longo da vida útil da 

edificação, tornando o sistema economicamente vantajoso em regiões como o Grajaú.

12. CONCLUSÃO

O desenvolvimento deste projeto demonstrou que a residência anfíbia é uma 

solução tecnicamente viável, segura e eficiente para áreas sujeitas a enchentes, como 

o bairro do Grajaú, em São Paulo. Ao contrário das construções tradicionais, que 

sofrem danos recorrentes durante eventos de inundação, a casa anfíbia utiliza o 

próprio  comportamento  hidrológico  da  região  a  seu favor,  elevando-se  de forma 

controlada e retornando ao nível original após o recuo das águas.

Os estudos ambientais e hidrológicos evidenciaram a necessidade urgente de 

habitações adaptadas às condições da região, marcada por vulnerabilidade social, 

alta impermeabilização do solo e deficiência de infraestrutura urbana. A aplicação do 

sistema anfíbio, combinada ao uso de materiais adequados — como o CCA e o aço 

inox AISI 316 — garante durabilidade, resistência à umidade e estabilidade estrutural 

mesmo em cenários extremos.

Do ponto de vista arquitetônico,  estrutural,  hidráulico e elétrico,  o projeto 

atendeu às exigências da NBR 15575 e demais normas aplicáveis,  assegurando 

desempenho, segurança e conforto aos usuários. O orçamento mostrou que, embora 

o investimento inicial seja superior ao de uma casa convencional, o sistema anfíbio 

reduz drasticamente custos futuros com reparos e perdas materiais decorrentes de 

enchentes, tornando-se uma alternativa econômica a médio e longo prazo.

Assim,  o  trabalho  conclui  que  a  casa  anfíbia  representa  uma  solução 

habitacional inovadora e plenamente aplicável ao contexto brasileiro, especialmente 

em regiões  com histórico  de  alagamentos.  O  modelo  proposto  contribui  para  a 

construção de cidades mais resilientes, seguras e adaptadas às mudanças climáticas, 



oferecendo uma alternativa real e eficiente para reduzir riscos e promover qualidade 

de vida em áreas vulneráveis.
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14. ANEXOS
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Anexo IV – Projeto de Arquitetura

Anexo V – Projeto de Estrutura

Anexo VI – Projeto de Instalações Hidrossanitários

ANEXO 1 

Memorial de Instalações Elétricas

https://repositorio.uema.br/bitstream/123456789/4232/1/MONOGRAFIA%20-%20DIOGO%20SANTOS%20PEREIRA%20-%20ARQ.%20E%20URBANISMO%20CCT%20UEMA%202009.pdf
https://repositorio.uema.br/bitstream/123456789/4232/1/MONOGRAFIA%20-%20DIOGO%20SANTOS%20PEREIRA%20-%20ARQ.%20E%20URBANISMO%20CCT%20UEMA%202009.pdf
https://repositorio.uema.br/bitstream/123456789/4232/1/MONOGRAFIA%20-%20DIOGO%20SANTOS%20PEREIRA%20-%20ARQ.%20E%20URBANISMO%20CCT%20UEMA%202009.pdf






ANEXO 2

Memorial de Revestimentos 



ANEXO 3

Memorial de Pinturas



ANEXO 4

Memorial de Esquadrias





ANEXO 5

Memorial de Louças Sanitárias

ANEXO 6

Memorial de Equipamentos Metálicos



ANEXO 7

Memorial de Equipamentos Diversos
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Planilha de quantidades e material

ANEXO II
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ANEXO III

Projeto de Arquitetura

Planta baixa Pavimento Térreo

Planta humanizada Pavimento Térreo



ANEXO IV

Projeto de Estrutura

ANEXO V

Projeto de Instalação Hidrossanitários



ANEXO V

Projeto de Instalação Elétrica
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